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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  NEGATIVAÇÃO  FRENTE  AOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. MATÉRIA
JÁ  DEBATIDA  EM  OUTRA  AÇÃO  IDÊNTICA.
ACORDO  HOMOLOGADO.  COISA  JULGADA.
ART.  267,  V,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  DE  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. 

-     A  coisa  julgada,  como  sabido,  constitui
pressuposto processual objetivo extrínseco negativo,
cuja  existência  leva  à  inexorável  extinção  do
processo sem resolução de mérito,  nos termos do
art.  267,  V,  do CPC. Existindo identidade entre as
causas de pedir, há a ocorrência da coisa julgada.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Anderson Ferreira de

Sousa contra a sentença prolatada pelo Juiz da 8ª Vara Cível da Comarca de

Campina Grande, que extinguiu a Ação de Indenização por Danos Morais sem

resolução  de  mérito  proposta em  face  do  Hsbc  Bank  Brasil  S/A –  Banco

Múltiplo.

O Promovente, ora Apelante, alega, em síntese, a inocorrência

da  coisa  julgada  em  razão  da  existência  de  causa  de  pedir  distinta  e  a

impossibilidade  da  sentença  se  basear  em  acordo  com  cláusula  imposta

ilegalmente.
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Contrarrazões ofertadas às fls. 203/210.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

apresenteu parecer de mérito 2229/230.

É o relatório.

DECIDO

Compulsando  os  autos,  constata-se  que  a  demanda  em

questão  possui  processo  idêntico  (Apelação  Cível  nº  0024421-

48.2012.815.0011), muito embora as partes e o pedido sejam iguais, a causa

de  pedir  é apenas  semelhante,  no  entanto,  o  efeito  prático  pretendido  por

ambas as ações é o mesmo.

Sobre a matéria, cabe transcrever:

"A  identidade  de  demandas  que  caracteriza  a
litispendência é a identidade jurídica,  quando,  idênticos
os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico." (STJ -
1ª Seção, MS 1.163 - AgRg, Min, Cesar Rocha, j. 23.3.11,
DJ 4.5.11).

Ademais,  não  comprovou  o  Demandante  a  ocorrência  de

nenhum fato  superveniente  ao julgamento da demanda anterior,  razão pela

qual é forçoso concluir que, no que se refere às restrições deste período frente

o  Banco  Réu,  trata-se  de  coisa  julgada,  sendo  esta  via  flagrantemente

inadequada ao resultado pretendido. 

Nesse contexto,  deve-se respeitar a coisa julgada,  conforme

dispõe o artigo 467 do Código de Processo Civil:

“Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia,
que torna imutável  e  indiscutível  a  sentença,  não mais
sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.”

Verifica-se, pelos documentos colacionados aos autos, que o

mérito da presente ação já foi objeto de ação anterior. Ocorre, portanto, coisa
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julgada, nos termos do artigo 301, §3º, do Código de Processo Civil:

“Art. 301. (…) § 3º Há litispendência, quando se repete
ação,  que está em curso;  há coisa julgada,  quando se
repete ação que já foi decidida por sentença, de que não
caiba recurso.”

Assim,  a  identidade  entre  o  presente  feito  e  o  mencionado

implica a manutenção da sentença que determinou a extinção do processo sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, V, CPC.

Outrossim, mesmo que não fosse este o entendimento, tem-se

a impossibilidade de discussão da matéria por esta instância, de maneira que

analisando o acordo formulado na ação supra mencionada, verifica-se que na

cláusula de nº 4, o Autor renuncia do direito de ajuizar quaisquer outra medida

em face do banco réu com base na mesma causa de pedir, excluindo-se, pois,

os fatos supervenientes.

Em consequência, pensar de outra forma seria contribuir para a

"eternização"  dos  conflitos,  eis  que  uma  simples  mudança  de  alguma  das

características da ação ensejaria nova discussão de matéria já decidida.

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO, mantendo

a sentença de extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do

art. 267, V, do CPC.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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